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INTRODUÇÃO: JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA    

 O presente Resumo apresenta um comunicado de uma bem sucedida parceria entre 

a Prefeitura de Flórida Paulista/SP, por meio de seu Procurador, Dr. Ricardo Schell, e a 

Câmara de Vereadores, sobretudo pela participação da Procuradora Dr.ª Mayla Furlaneti 

Oliveira, para a viabilização de um Projeto de Lei Municipal de autoria do Vereador Tiago 

Ribeiro, que visa a solucionar um problema estrutural e muito antigo, relacionado à 

regularização fundiária urbana no Município de Flórida Paulista que afeta diretamente a 

capacidade de arrecadação municipal.  

 Há muitos anos atrás, na década de 90, a Prefeitura, visando a estabelecer uma 

política pública de moradia urbana, por meio da Lei nº 5, de 29 de março de 1995, e da Lei 
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nº 16, de 11 de setembro de 2000, loteou terrenos públicos para construção de residências 

urbanas. Foram feitos contratos do tipo permissão, doação e até comodato, no entanto não 

houve um acompanhamento desses contratos com relação ao seu cumprimento pelas 

administrações posteriores resultando em uma grande desorganização na titularidade 

dessas propriedades.  

 A troca de Prefeitos ao longo dos tempos, assim como a renovação cíclica dos 

quadros de assistentes jurídicos, fez com que se perdesse o controle da situação desses 

contratos, então conferidos às pessoas físicas para construção de moradia urbana. Não há 

atualmente um cadastro organizado com as propriedades cedidas, tampouco um 

conhecimento sobre os posseiros atuais dessas propriedades.  

 Constatou-se que existe em Flórida Paulista uma gama de propriedades que não 

têm titularidade no cartório de imóveis; muitas ainda se encontram em nome do Município 

e outras até hoje se encontram sem matrícula imobiliária.  

 Neste contexto, surgem algumas problemáticas. A questão afeta o morador, que 

detém uma posse qualificada sobre aquelas propriedades, e manifesta o desejo de ver sua 

propriedade reconhecida, mas não tem meios econômicos para fazê-lo; afeta o judiciário 

local, porque muitas demandas judiciais são ajuizadas para reconhecer propriedade em 

usucapião, além de muitas outras demandas reais que levam a uma insegurança jurídica 

ao julgador em razão da ausência de documentação ou mesmo pela precariedade dos 

títulos apresentados. 

 Porém, o maior prejudicado pela desorganização resultante dessa política pública 

urbana, iniciada na década de 90, é o próprio Município, na medida em que, não havendo 

transmissão de propriedade formal, também não há recolhimento do tributo municipal, ITBI 

- Imposto sobre a Transferência de Bem Urbano. Outro problema é o descontrole da 

municipalidade na cobrança do IPTU – Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana; 

pois, como não há titularidade definida, o jurídico da Prefeitura não consegue ter êxito nas 

ações de cobrança, muito menos de execução, pelo fato de o Município ainda ser o 

proprietário e pelo fato de não se ter certeza sobre o responsável tributário. Por 



 
conseguinte, essas demandas de cobrança e execução, infrutíferas no seu resultado, 

acabam assoberbando o judiciário local. 

 Considerando este cenário, uma ação conjunta entre diversos atores políticos 

possibilitou a redação de um projeto de lei que se propõe a enfrentar rodos esses problemas 

pela democratização colaborativa das decisões políticas. 

 

1. OBJETIVO: IDENTIFICAÇÃO DA PROBLEMÁTICA, ANÁLISE DOS ESTUDOS 
DE CASO E PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

 O objetivo deste resumo é comunicar um estudo de caso sobre um problema 

estrutural no Município de Flórida Paulista/SP. A pesquisa se iniciou com a identificação da 

problemática pelos diversos casos concretos referidos pelos moradores floridenses junto 

ao cartório local. Após a identificação das problemáticas, se iniciou um estudo sobre 

aspectos relacionados como: analisar o tipo de documentação que cada demandante tinha 

sobre a propriedade e definir o seu direito; pesquisar junto à Comarca floridense, 

organizada como Juízo Único, o volume de demandas envolvendo discussões jurídicas 

sobre essas propriedades; pesquisar se houve tentativas da administração pública para 

resolver a situação e entender os motivos de fracasso; pesquisar a situação cadastral junto 

à Prefeitura quanto à titularidade sobre essas propriedades; identificar e classificar a 

relação jurídica do detentor da posse com a propriedade; analisar a questão tributária sobre 

essas propriedades.  

 Considerando-se os resultados desta pesquisa, que durou cerca de 4 anos, se 

entendeu que a melhor forma de se resolver todas as problemáticas seria a edição de uma 

lei. O projeto de lei foi redigido e neste momento aguarda sua tramitação junto à Câmara 

de Vereadores. Em suma, o objetivo é solucionar as problemáticas apresentadas na 

Introdução por meio deste projeto de lei. 

 

2. METODOLOGIA 
 De acordo com Mezzaroba e Monteiro, (2009, p. 51), para que a investigação 

alcance seus objetivos de forma científica, é necessário cumprir com algumas etapas, 



 
como: a definição da problemática e seus principais enfrentamentos, a análise dos 

elementos apresentados na problemática, com base na teoria, empirismo, doutrina e outras 

fontes, apresentação de sugestões e outras. 

 Na presente pesquisa, aplicou-se o método científico tal qual concebido por Mario 

Bunge (apud MEZZAROBA, MONTERIO, 2009, p.51) com a aplicação de uma metodologia 

hipotético-dedutiva, posto que a problemática apresenta enfrentamentos de hipóteses, para 

se buscar uma resposta respaldada em fontes de pesquisa diversas, como a bibliográfica, 

estatística, documental e outras mais que pudessem contribuir para a correta solução dos 

enfrentamentos apresentados,  tendo como referencial teórico o modelo da Ecologia de 

Jogos de Lubell (2013), a partir de Norton Long (apud LUBELL, 2013). Neste modelo, um 

jogo político contempla um conjunto de atores sociais que participam de um processo de 

tomada de decisão coletiva regido por regras formais ou informais, denominada por Lubell 

de “instituição política”, e que acontece em um determinado “sistema”, definido como uma 

área política geograficamente definida (LUBELL, 2013). 

 
CONCLUSÃO: RESULTADOS ESPERADOS 
 Desta forma, a pesquisa que redundou no projeto de lei, se propõe a simplificar o 

processo administrativo de regularização fundiária urbana iniciado há muitas décadas atrás 

e que vem sendo reiteradamente inviabilizado pelas sucessivas administrações municipais. 

Espera-se enfrentar as problemáticas apresentadas na Introdução, e confirmar as seguintes 

hipóteses: que o cidadão floridense irá obter uma vantagem patrimonial; o judiciário local 

será “desafogado” quase que imediatamente após a implementação da lei; a 

municipalidade irá recuperar sua capacidade de arrecadação e terá a oportunidade de 

atualizar seu cadastro de contribuintes. 
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